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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 222/2008
Por ordem superior se torna público que, em 22 de Outu-

bro de 2007 e em 22 de Setembro de 2008, foram emitidas 
notas, respectivamente pelo Departamento de Negócios 
Estrangeiros sul -africano e pelo Ministério dos Negócios 
Estrangeiros português, em que se comunica terem sido 
cumpridas as respectivas formalidades constitucionais 
internas de aprovação da Convenção entre a República 
Portuguesa e a República da África do Sul para Evitar a 
Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria 
de Impostos sobre o Rendimento, assinada em Lisboa em 
13 de Novembro de 2006.

Por parte de Portugal o Acordo foi aprovado pela Re-
solução da Assembleia da República n.º 53/2008, publi-
cada no Diário da República, 1.ª série, n.º 183, de 22 de 
Setembro de 2008.

Nos termos do artigo 28.º da Convenção, esta entrou 
em vigor no dia 22 de Outubro de 2008.

Direcção -Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 
10 de Novembro de 2008. — O Subdirector -Geral, Ricardo 
Eduardo Vaz Pereira Pracana. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.º 224/2008
de 20 de Novembro

O presente decreto -lei introduz no Estatuto da Ordem 
dos Revisores Oficiais de Contas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 487/99, de 16 de Novembro, as alterações que 
decorrem da transposição para a ordem jurídica interna 
da Directiva n.º 2006/43/CE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 17 de Maio, relativa à revisão legal das 
contas anuais e consolidadas.

No essencial, este decreto -lei vem concretizar na ordem 
jurídica nacional um esforço de harmonização de elevado 
nível dos requisitos da revisão legal de contas por via, 
seja da exigência de aplicação das normas internacionais 
de auditoria, seja da actualização dos requisitos em ma-
téria de formação, seja do reforço dos deveres de ordem 
deontológica — independência, isenção, confidenciali-
dade, prevenção de conflitos de interesse e outros —, seja 
ainda da criação de estruturas independentes de controlo de 
qualidade e de supervisão pública. Este regime, definido 
numa base comunitária, visa garantir o reforço da quali-
dade das revisões legais de contas, sendo esse um factor 
que contribui para melhorar a integridade e eficiência das 
demonstrações financeiras e, nessa medida, incrementar 
o funcionamento ordenado dos mercados.

Essas alterações manifestam -se com particular incidên-
cia na configuração de um regime jurídico de reforçada 
exigência aplicável às entidades de interesse público, assim 
qualificadas nos termos do Decreto -Lei n.º 225/2008, de 
20 de Novembro, Nesse sentido impõe -se, a título de re-
quisito de independência, a rotação do sócio responsável 
pela orientação ou execução da revisão legal de contas com 
uma periodicidade não superior a sete anos e a proibição 
de realização de revisão legal de contas em caso de auto-
-revisão ou de interesse pessoal, estabelece -se o dever de 

elaboração e divulgação de um relatório de transparência 
pelos revisores oficiais de contas e sociedades de revisores 
oficiais de contas e sujeita -se os mesmos a um controlo de 
qualidade mais frequente — em cada três anos.

No que concerne ao controlo de qualidade, a Direc-
tiva n.º 2006/43/CE manifesta uma particular preocupação 
em assegurar a sua independência, seja impondo que a 
organização, recursos e financiamento do mesmo sejam 
isentos de qualquer eventual influência indevida por parte 
dos revisores oficiais de contas, seja sujeitando -o à supervi-
são pública por parte do Conselho Nacional de Supervisão 
de Auditoria.

O dever de independência, integridade e objectividade 
dos revisores oficiais de contas é particularmente densi-
ficado neste novo regime, impondo -se o dever de recusa 
de qualquer trabalho quando as circunstâncias concre-
tas — relação financeira, empresarial, de trabalho ou ou-
tra com a entidade examinada — sejam susceptíveis de 
prejudicar a observância daqueles princípios. Nos casos 
específicos de auto -revisão, interesse pessoal, representa-
ção, familiaridade, confiança ou intimidação, o revisor ou 
a sociedade só podem realizar a auditoria de contas se for 
possível adoptar as medidas necessárias para assegurar a 
respectiva independência.

A presente transposição reflecte, ainda, a intenção de 
promover um elevado nível de harmonização e qualidade 
das revisões legais de contas, assim se determinando que 
as mesmas sejam realizadas com base em normas inter-
nacionais de auditoria. Apenas quando estejam em causa 
matérias não abrangidas por estas normas, será legítimo 
aplicar procedimentos ou requisitos adicionais de revisão 
ou auditoria nacionais.

No caso das contas consolidadas, clarifica -se a definição 
das responsabilidades dos diferentes revisores oficiais de 
contas que procedem à revisão ou auditoria de partes do 
grupo, determinando -se para o efeito que o revisor ofi-
cial de contas do grupo assume a total responsabilidade 
pela certificação legal das contas relativamente às contas 
consolidadas.

Um aspecto importante do regime introduzido pela di-
rectiva é a organização de um registo público, cujo con-
teúdo e termos da respectiva inscrição e actualização se 
encontram previstos na presente alteração ao Estatuto da 
Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. As informações 
aí inscritas são comunicadas ao Conselho Nacional de 
Supervisão de Auditoria para efeitos de divulgação pública 
centralizada.

Finalmente, aproveita -se ainda o ensejo para proceder 
à clarificação dos conceitos de auditoria e revisão legal 
de contas. Com efeito, verifica -se que estes conceitos são 
frequentemente utilizados em diplomas legais com um 
conteúdo e significado nem sempre coincidente com o 
estabelecido no Estatuto da Ordem dos Revisores Oficiais 
de Contas. Nesta medida, e de forma a evitar potenciais 
conflitos de regime decorrentes do diferente enquadra-
mento conceptual, se procede agora a uma uniformização 
terminológica. Assim, vem adoptar -se um conceito de 
auditoria suficientemente amplo e flexível de forma a 
compreender todas as formas de exercício da actividade, 
entre as quais a revisão legal de contas. No conceito de 
auditoria inclui -se, igualmente, a auditoria a elementos 
de índole financeira e estatística decorrente de disposição 
legal, distinta da revisão legal das contas.

No âmbito das regras especificamente relacionadas com 
o exercício da profissão, o presente decreto -lei procede à 




